
MOÇÃO Nº 26, DE 2009

Com o intuito de defender a agricultura e a agropecuária, foram criados os agrotóxicos: substâncias químicas (pesticidas, herbicidas, hormônios, adubos químicos e outros), componentes das fórmulas de produtos usados para preservar as culturas e criações da ação danosa pragas, doenças, parasitas, fungos, insuficiências orgânicas e problemas semelhantes.

A utilização de agrotóxicos teve início por volta de 1920, sendo que, durante a segunda guerra mundial, foram utilizados até como arma química. No Brasil, seu uso disseminou-se na década de 60.

O uso de agrotóxicos na agricultura tem um forte impacto socioeconômico, pois geram custos e benefícios à sociedade, afetando de forma distinta todos os atores sociais envolvidos (indústria química, trabalhadores e produtores rurais e consumidores).

Os agrotóxicos podem ser vistos como insumos necessários à viabilidade da maioria dos sistemas produtivos rurais.  Em muitos casos, a utilização de agrotóxicos poderia ser considerada questão de sobrevivência. Para a maioria dos produtores e trabalhadores rurais, uma cultura agrícola sem a presença de agrotóxicos não seria alternativa viável.

Todavia, com o uso indiscriminado, vem ocorrendo um aumento da incidência e da severidade das pragas e doenças.

A propósito, o Decreto Federal nº 4.074, de 4 de janeiro de 2.002, regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências, estabelece:

“Art. 1º - Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: 

(...)

IV - agrotóxicos e afins - produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento;

(...)

Art.12 - Os produtos de baixa toxicidade e periculosidade terão a tramitação de seus processos priorizada, desde que aprovado pelos órgãos federais competentes o pedido de prioridade, devidamente justificado, feito pelos requerentes do registro.

Parágrafo único - Os órgãos federais competentes definirão em normas complementares os critérios para aplicabilidade do disposto no caput deste artigo.”

Entretanto, tais normas complementares ainda não foram editadas.  Por conseguinte, espera-se atentamente que a definição de critérios para a aplicabilidade do artigo 12 do decreto apontado seja implementada o mais brevemente possível, de modo a priorizar e agilizar efetivamente os trâmites burocráticos para o registro de agrotóxicos de baixa toxidade e periculosidade, conferindo-lhes a necessária atenção e permitindo o seu uso com segurança, num curto espaço de tempo.  Isso, certamente, servirá de estímulo à pesquisa de novos insumos agrícolas menos nocivos à saúde e ao meio ambiente.

Cabe observar ainda que o citado Decreto prevê a reavaliação de registros:

Art. 2º - (...)

VI - promover a reavaliação de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins quando surgirem indícios da ocorrência de riscos que desaconselhem o uso de produtos registrados ou quando o País for alertado nesse sentido, por organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos;”

Deve-se, portanto, considerar a reavaliação gradual de registros de substâncias de maior periculosidade, à medida que forem aprovados novos produtos efetivamente menos nocivos à saúde da população e ao meio ambiente.

Ademais, o mesmo decreto preceitua que cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Saúde e do Meio Ambiente, no âmbito de suas respectivas áreas de competências, estabelecer parâmetros, diretrizes, metodologias oficiais, níveis de toxicologia e de resíduos; fiscalizar e controlar sua qualidade, produção, importação e exportação (artigos 2º ao 7º), além de prever sanções para o descumprimento dessas regras (artigos 82 a 91).

Em decorrência desses preceitos, verifica-se que diversos órgãos públicos e agências reguladoras são responsáveis pela fiscalização nacional dos agrotóxicos.  Assim, compete ao Ministério da Agricultura a fiscalização do uso agrícola adequado dos agrotóxicos; ao Ministério da Saúde e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA cabem a questão de saúde ocupacional do trabalhador e da exposição humana a venenos;  e o Ministério do Meio Ambiente e seu órgão executivo, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA detêm a responsabilidade na questão dos impactos ambientais e efeitos no meio ambiente.

Convém registrar-se, também, com respeito à comercialização dos agrotóxicos, que o mencionado decreto federal prevê algumas restrições: 

“Art. 64 - Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao usuário, mediante apresentação de receituário próprio emitido por profissional legalmente habilitado. 

Art. 66 - A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter, necessariamente: 

I - nome do usuário, da propriedade e sua localização; 

II - diagnóstico; 

III - recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do produto; 

IV - recomendação técnica com as seguintes informações: 

a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s) e de eventual(ais) produto(s) equivalente(s); 

b) cultura e áreas onde serão aplicados; 

c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas; 

d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando necessário, e, obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea; e) época de aplicação;

f) intervalo de segurança; 

g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência; precauções de uso; e

h) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e 

V - data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu registro no órgão fiscalizador do exercício profissional. 

Parágrafo único - Os produtos só poderão ser prescritos com observância das recomendações de uso aprovadas em rótulo e bula. 

Art. 67 - Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei nº 7.802, de 1989, a exigência do receituário para produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa periculosidade, conforme critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único - A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do produto, podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas necessárias pelos órgãos competentes mencionados no caput.”

Como é possível notar, é grande a preocupação com os efeitos nocivos provocados pelo uso dos chamados “defensivos agrícolas”.

Assim sendo, se por um lado é preciso reconhecer-se o importante papel dos agrotóxicos na produção agrícola, por outro deve levar-se em conta, permanentemente, a necessidade de proteção contra os riscos que oferecem, devido a seu maior ou menor grau de nocividade à saúde.

É urgente a intensificação de pesquisas de novos insumos e tecnologias para o setor agropecuarista que apresentem menor grau de toxidade e riscos ao meio ambiente e à saúde da população, que na cadeia final consome os produtos agrícolas e pastoris.

A destinação de recursos para o financiamento de pesquisas pode ser viabilizada a partir do acréscimo de receitas ou do rearranjo das despesas públicas.

A primeira solução implica, necessariamente, aumento da carga tributária. Não obstante os efeitos indesejáveis de nova exação, há uma série de requisitos a serem cumpridos de forma que a criação de novo tributo não seja eivada de inconstitucionalidade. 

O primeiro cuidado diz respeito à escolha da espécie tributária. Eliminam-se, de plano, por suas características fundamentais, os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria e os empréstimos compulsórios. Restam as contribuições (sociais, corporativas e interventivas) previstas no art. 149 da Constituição Federal, de competência exclusiva da União, que têm como característica básica a vinculação a fundos, entidades ou categorias profissionais.

No caso em tela, a finalidade pretendida somente pode ser atendida por meio de imposição de contribuição de intervenção no domínio econômico, desde que instituída pela União. Além disso, o seu dimensionamento deve considerar a proporcionalidade necessária entre o volume a ser arrecadado e a intervenção pretendida.

Nesse passo, ao se optar pela via da tributação, esta Moção de apelo consubstancia a providência legislativa mais adequada no âmbito desta Assembléia.

Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar a urgente adoção de providências, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que determinem aos órgãos competentes a elaboração de estudos e a adoção de outras providências voltadas à apresentação de Proposta de Emenda à Constituição, no sentido de se instituir contribuição de intervenção no domínio econômico, destinando-se percentual suficiente sobre a produção de agrotóxicos de maior grau de toxidade para custear a pesquisa de novos produtos e tecnologias utilizados na produção agropecuária, que representem soluções de menor nocividade ao meio ambiente e à população.
Sala das Sessões, em 28/4/2009

a) José Bittencourt 


